
1. Determina a Constituição Federal que, sempre que 
possível, os impostos terão caráter pessoal e serão gra-
duados segundo a capacidade econômica do contribuin-
te, facultado à administração tributária, especialmente 
para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, 
respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o 
patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas 
do contribuinte. Referida determinação reflete um princí-
pio que, por seu turno, é corolário do princípio tributário 
da: 
 a. isonomia tributária. 
 b. imposição do efeito confiscatório. 
 c. anterioridade. 
 d. irretroatividade. 
 e. parafiscalidade. 

2. Márcia Só, nos autos do inventário de seu falecido 
pai, foi surpreendida com a pretensão da Fazenda Esta-
dual em lhe cobrar o Imposto Mortis Causa e Doação 
aplicando a alíquota progressiva. Nesse caso,  
 a. A pretensão da Fazenda Estadual é inconsti-
tucional eis que só os impostos de caráter pessoal po-
dem ter alíquotas progressivas; 
 b. A pretensão da Fazenda Estadual não se 
coaduna com o princípio da capacidade contributiva, já 
que incide sobre o patrimônio herdado, sem considerar o 
perfil do herdeiro; 
 c. Assiste razão à Fazenda Estadual uma vez 
que todos os impostos devem ser graduados de 
acordo com o princípio da capacidade contributiva;  
 d. Não cabe a progressividade das alíquotas do 
imposto Mortis Causa e Doação sem que haja algum 
grau de pessoalidade na exigência; 
 e. A aplicação de alíquotas progressivas de 
acordo com a herança recebida fere o princípio da iso-
nomia por não examinar o perfil de cada herdeiro.  

3. Recém-nascido recebe como herança a propriedade 
de um bem imóvel, localizado em zona urbana e resi-
dencial. Diante desse fato, considerando-se o disposto 
no artigo 126, inciso I do Código Tributário Nacional, é 
correto afirmar que: 
 a. a sujeição passiva tributária recai sobre o 
representante legal do menor, pois ele é insuscetível de 
capacidade tributária. 
 b. o tributo é indevido por força da aplicação da 
cláusula pecunia non olet, decorrente do princípio da 
interpretação subjetiva do fato gerador. 
 c. a relação pessoal e direta com o fato gerador 
é irrelevante para fins tributários, porém não abrange a 
pessoa natural absolutamente incapaz. 
 d. o menor é o contribuinte dos tributos rela-
tivos ao bem, pois a capacidade tributária passiva 
independe da capacidade civil da pessoa natural. Ok  
 e. A incapacidade civil do menor elide a sujei-
ção tributária passiva, pois esta depende de prévia aná-
lise objetiva do fato imponível 

4. De acordo com a Constituição Federal, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípi-
os: 
 I. Cobrar tributos em relação a fatos geradores 
ocorridos antes do início da vigência da lei que os hou-
ver instituído ou aumentado. 
 II. Instituir impostos sobre patrimônio, renda ou 
serviços, uns dos outros. 
 III. Cobrar tributos no mesmo exercício financei-
ro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 
aumentou. 
 IV. Exigir ou aumentar tributo sem lei que o es-
tabeleça. 
 V. Cobrar tributos antes de decorridos noventa 
dias da data em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu ou aumentou. 

As vedações citadas acima correspondem, correta e 
respectivamente, aos denominados princípios da: 
 a. intributabilidade mútua; anterioridade; legali-
dade; trimestralidade; imediatibilidade. 
 b. anterioridade nonagesimal ou noventena; 
imunidade recíproca; legalidade; inexigibilidade tributá-
ria; trimestralidade. 
 c. anterioridade; imunidade recíproca; imediati-
bilidade; legalidade; trimestralidade 
 d. irretroatividade; imunidade recíproca; 
anterioridade; legalidade; anterioridade nonagesimal 
ou noventena.  

5. A lei que cria ou aumenta um tributo, ao entrar em 
vigor, terá sua aplicação suspensa até o início do próxi-
mo exercício financeiro; só a partir desse período é que 
suas determinações passarão a ser aplicadas. A que 
Princípio Tributário o texto se refere? 
 a. Princípio da Anterioridade.  
 b. Princípio da Legalidade. 
 c. Princípio da Capacidade Contributiva. 
 d. Princípio da Irretroatividade. 
 e. Princípio da Isonomia. 
6. Analise as assertivas e assinale a alternativa que 
aponta as corretas.  

Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao con-
tribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Fe-
deral e aos Municípios: 

    I. exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça. 
    II. instituir tratamento desigual entre contribuintes que 
se encontrem em situação equivalente, proibida qual-
quer distinção em razão de ocupação profissional ou 
função por eles exercida, independentemente da deno-
minação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. 
    III. cobrar tributos em relação a fatos geradores ocor-
ridos antes do início da vigência da lei que os houver 
instituído ou aumentado; no mesmo exercício financeiro 
em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou au-
mentou. 
    IV. utilizar tributo com efeito de confisco. 



 a. Apenas III e IV. 
 b. Apenas I e III. 
 c. Apenas II e III. 
 d. Apenas II e IV. 
 e. I, II, III e IV.  

7. No exercício de 1995, um contribuinte deixou de reco-
lher determinado tributo. Na ocasião, a lei impunha a 
multa moratória de 30% do valor do débito. Em 1997, 
houve alteração legislativa, que reduziu a multa morató-
ria para 20%. O contribuinte recebeu, em 1998, notifica-
ção para pagamento do débito, acrescido da multa mo-
ratória de 30%.A exigência está: 

 a. correta, pois aplica-se a lei vigente à época 
de ocorrência do fato gerador. 
 b. errada, pois aplica-se retroativamente a 
lei que defina penalidade menos severa ao contri-
buinte.  
 c. correta, pois o princípio da irretroatividade 
veda a aplicação retroagente da lei tributária. 
 d. errada, pois a aplicação retroativa da lei é 
regra geral no direito tributário. 

8. Com relação ao poder de tributar, não é vedada à 
União, aos Estados, ao DF e aos Municípios sem prejuí-
zo de outras garantias asseguradas ao contribuinte: 
 a. Cobrar tributos em relação a fatos ocorri-
dos depois da vigência da lei que os houver instituí-
dos ou aumentados. 
 b. Exigir ou aumentar tributo sem lei que o es-
tabeleça. 
 c. Utilizar tributo com efeito de confisco. 
 d. Instituir imposto sobre patrimônio, renda ou 
serviços, uns dos outros. 

9. A Lei X, publicada no dia 30 de agosto de 2010, majo-
rou a alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos - IPI, sendo omissa quanto à sua entrada em vigor. 
Com relação à situação hipotética apresentada e à vi-
gência das leis tributárias, assinale a opção correta.  

 a. A referida majoração somente poderá ser 
cobrada nos casos em que os fatos geradores tenham 
ocorrido a partir de 1°.1.2011, devido aos Princípios da 
Legalidade, da Anualidade e da Tipicidade Cerrada. 
 b. De acordo com o Princípio da Anteriori-
dade Nonagesimal, a referida majoração somente 
poderá ser cobrada em face dos fatos geradores 
ocorridos após noventa dias da sua publicação. 
 c. Os valores provenientes dessa majoração 
podem ser cobrados em face dos fatos geradores ocor-
ridos a partir de sua publicação, já que o IPI não se 
submete ao Princípio da Anterioridade. 
 d. Poderá ser cobrada a referida majoração em 
face dos fatos geradores ocorridos após quarenta e cin-
co dias da publicação na Lei X, devido à regra contida 
na Lei de Introdução ao Código Civil, já que aquela Lei 
foi omissa quanto a sua entrada em vigor. 

10. Submete-se integralmente aos princípios da legali-
dade, anterioridade anual e anterioridade nonagesimal o 
imposto sobre: 
 a. os produtos industrializados. 
 b. a renda e proventos de qualquer natureza. 
 c. a transmissão de bens causa mortis e 
doação.  
 d. a propriedade territorial urbana. 
 e. a propriedade de veículos automotores. 

11. Sobre vigência e aplicação da legislação tributária, 
com base nas disposições constitucionais e no Código 
Tributário Nacional, é correto afirmar: 
 a. Tratando-se de ato não definitivamente 
julgado, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito quando 
deixe de defini-lo como infração ou quando lhe co-
mine penalidade menos severa que a da lei vigente 
ao tempo de sua prática. 
 b. A lei que majora alíquota de imposto sobre a 
propriedade de veículo automotor terá eficácia a partir 
do primeiro dia do exercício seguinte, ainda que publica-
da em dezembro do exercício anterior. 
 c. A regra da irretroatividade da lei tributária 
admite exceção, sendo admitida a aplicação de lei que 
cria ou majora tributo a fato gerador pretérito, desde que 
meramente interpretativa. 
 d. A regra da anterioridade anual tem aplicação 
apenas aos impostos, salvo o imposto extraordinário e o 
imposto residual. 
 e. Não há exceção constitucional às regras de 
anterioridade anual e nonagesimal, nem à regra da irre-
troatividade da lei tributária. 

12. A ação do governo na economia contribui para elevar 
a eficiência dos mercados privados. Por essa razão, a 
análise econômica do setor público, que trata das atri-
buições do Estado nas economias de mercado e de 
suas formas de financiamento, constitui um importante 
ferramental para o entendimento do papel do governo 
nessas economias. Com relação a esse tópico, julgue os 
itens: 

“O fato de algumas municipalidades no Brasil adotarem 
o sistema de alíquotas progressivas para o imposto pre-
dial e territorial urbano conflita com o princípio da capa-
cidade de pagamento, como critério de justiça tributária.”  
a. Verdadeiro 
b. Falso 

13. Acerca dos princípios constitucionais tributários, jul-
gue os itens subsequentes: 

“O princípio da isonomia tributária impõe que o tributo 
incida sobre as atividades lícitas e, igualmente, sobre as 
atividades ilícitas, de modo a se consagrar a regra da 
interpretação objetiva do fato gerador. Dessa forma, é 
legítima a cobrança de IPTU sobre imóvel construído 
irregularmente, em área non aedificandi, não  



significando tal cobrança de tributo concordância do po-
der público com a ocupação irregular.”  

a. Verdadeiro 
b. Falso 

14. Julgue o próximo item, referente a exigibilidade do 
crédito tributário, isenção, lançamento e princípios tribu-
tários. 

“As leis, em face do caráter prospectivo de que se reves-
tem, devem, ordinariamente, dispor para o futuro. Nesse 
sentido, o sistema jurídico-tributário assentou, como 
postulado absoluto, incondicional e inderrogável, o prin-
cípio da irretroatividade.”  

a. Verdadeiro 
b. Falso


